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1

Melf-Hinrich Ehlers 
Robert Huber 
Robert Finger

Estima-se que a digitalização venha a transformar radicalmente o setor 
agrícola alimentar, em vista de seu potencial para, por exemplo, auxiliar a 
produção por meio da agricultura de precisão e o comércio por meio de pla-
taformas online e de sistemas de rastreabilidade (Aceto et al., 2019; Kamble 
et al., 2020; Poppe et al., 2013; Walter et al., 2017, entre outros). Ao mes-
mo tempo, as tecnologias digitais estão se tornando parte do ferramental de 
política agrícola, auxiliando o monitoramento da conformidade à regula-
ção, o intercâmbio e a análise de dados (European Court of Auditors, 2020; 
OECD, 2019). No entanto, apesar de avisos contundentes sobre a necessi-

1 Este capítulo foi previamente publicado em inglês na revista Food Policy (v. 100, abr. 2021) com o 
título Agricultural policy in the era of digitalisation, copyright Elsevier. Traduzido por Regina Vargas.
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dade premente de aumentar a eficácia da política agrícola (De Schutter et al., 
2020; Gawith; Hodge, 2019; Grethe, 2017; Pe’er et al., 2014), o potencial 
da tecnologia digital para induzir sua mudança nessa direção ainda não se 
evidenciou.

Este artigo investiga em que medida tecnologias digitais, como sen-
soriamento remoto ou análise de dados integrados, (1) podem originar ins-
trumentos alternativos de política agrícola, (2) oferecer alternativas para as 
linhas de instrumentos e (3) possibilitar novas linhas diretrizes para abordar 
os problemas de forma mais eficaz e eficiente. Desenvolvemos um modelo 
analítico focado nas dimensões de política fundamentais de projetos de ins-
trumentos digitalizados, para explorar os efeitos da digitalização na escolha 
de instrumentos e linhas de política agrícola.

O uso de tecnologias digitais em políticas agrícolas segue sendo dis-
perso (OECD, 2019). Não se sabe até que ponto seu potencial tem sido 
explorado e que questões emergem de sua aplicação (Klerkx et al., 2019). A 
literatura menciona esporadicamente suportes digitais na implementação de 
políticas (p. ex., Coble et al., 2018; Finger et al., 2019; Zilberman; Millock, 
1997). As vantagens esperadas do uso de tecnologia digital na política agrí-
cola incluem maiores eficácia e eficiência, em razão de seu potencial para 
monitoramento e focalização (Weersink et al., 2018) e uso mais eficiente 
de insumos agrícolas nocivos ao meio ambiente (Finger et al., 2019). Ela 
também pode reduzir as assimetrias de informação e os custos de transação 
na implementação de políticas. No entanto, os instrumentos de política e 
as tecnologias de implementação atuais estão em grande medida alinhados, 
pois as escolhas e as linhas dos instrumentos de política agrícola estão res-
tritas ao que é considerado factível em face dos discursos dominantes, das 
restrições políticas, dos recursos administrativos e da tecnologia (Erjavec; 
Erjavec, 2015; Henke et al., 2018; McCann, 2013; Weersink et al., 1998). 
Diante disso, em que medida as tecnologias digitais podem romper esse ali-
nhamento e possibilitar outras opções e modelos de instrumentos de política 
agrícola? Literatura específica nesse tema recém começa a surgir, a partir de 
um relatório da OCDE sobre política agroambiental digital (OECD, 2019). 
Outras contribuições não abordam especificamente a tecnologia digital para 
a política agrícola, apenas apontando os méritos da digitalização para essa 
política, incluindo análise de big data e agricultura de precisão (Finger et al., 
2019; Mockel, 2015; Weersink et al., 2018). Apesar da expectativa de que a 
digitalização venha a apoiar políticas mais focadas e orientadas a resultados, 
dada sua maior capacidade de monitoramento, a tecnologia digital não tem 
sido vinculada explicitamente a instrumentos e linhas de política específica. 
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Até o momento, não há pesquisa dedicada ao uso de tecnologia digital na 
política agrícola.

Buscamos preencher esta lacuna examinando como as tecnologias digi-
tais podem afetar a política agrícola europeia em dimensões específicas, tais 
como graus de enfoque espacial e de distribuição de custos, e quais suas im-
plicações para a escolha de instrumentos de política e suas linhas diretrizes. 
Nosso modelo analítico baseia-se em teorias econômicas e de análise de po-
líticas. Partindo do trabalho pioneiro de Richards (2000), o modelo define 
um conjunto de dimensões que descreve de forma sistemática instrumentos 
de política agrícola e suas linhas, visando avaliar os efeitos da tecnologia 
digital. O conceito de dimensões de política possibilita uma diferenciação 
fundamental e abrangente entre os instrumentos de política e suas linhas, 
que vai além das abordagens de comando e controle versus abordagens basea-
das em incentivos (Richards, 2000). Assim, cumpre o objetivo deste estudo, 
que é apoiar formuladores de políticas e investigadores na identificação das 
alternativas para projetos e linhas de política agrícola, oferecidas pela digita-
lização. Nossa análise conceitual é ilustrada com casos práticos da Europa e 
reflexões a partir da literatura.

Observamos que as principais tecnologias digitais melhoram o moni-
toramento e facilitam a análise integrada entre bancos de dados, quando 
possível, georreferenciados. Certas dimensões da política são particularmen-
te afetadas: a digitalização pode (1) melhorar a aferição das correlações en-
tre insumos agrícolas e resultados relevantes para a política, (2) aumentar a 
especificidade local das linhas de instrumentos e (3) afetar a capacidade de 
controle pelo governo das práticas no âmbito das unidades agrícolas quando 
da implementação de instrumentos de política. A digitalização torna mais 
atrativas as linhas de políticas que requerem altos níveis de informação, mas 
não privilegia instrumentos de política propriamente específicos, como sub-
sídios ou impostos. Tanto as unidades agrícolas quanto os formuladores de 
políticas beneficiam-se de oportunidades de aprendizagem que podem vir a 
informar melhor a escolha e as linhas dos instrumentos. Nossa análise traz 
uma mensagem clara: a política agrícola digital não se limita a substituir as 
tecnologias analógicas usadas na política agrícola tradicional; antes, oferecem 
alternativas a ela, incluindo linhas inovadoras para enfrentar os desafios de 
forma mais eficaz.

Neste artigo, primeiro delineamos o escopo de nossa análise e defini-
mos o que entendemos por política agrícola digital. Em seguida, desenvolve-
mos nossa abordagem analítica, introduzindo as dimensões de políticas uti-
lizadas para analisar os efeitos das tecnologias digitais sobre os instrumentos 
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de política agrícola. Após, apresentamos as implicações do uso de tecnologias 
digitais para essas dimensões, antes de passar para a discussão das principais 
conclusões e implicações para as políticas e a pesquisa.

Contexto e escopo da análise

Definimos política agrícola digital como o uso de tecnologia digital 
para geração, transmissão, processamento e análise de dados na formula-
ção, definição da agenda, estabelecimento, implementação e avaliação das 
políticas. O advento dos computadores, na década de 1950, marcou um 
primeiro passo em direção à política agrícola digital. No entanto, o uso de 
tecnologias digitais esteve centrado no armazenamento de dados e, em certa 
medida, em avaliações de impacto ex ante por meio de programação linear 
(Jones et al., 2017). Deve-se distinguir entre a mera digitisation de dados 
existentes e aquela que envolve geração de novos dados e processamento e 
análise em grandes quantidades, incluindo retroalimentação automatizada 
(Parviainen et al., 2017). Embora a digitisation de dados existentes já esteja 
consolidada, prometendo reduções nos custos de transação sem mudan-
ças sistêmicas, ela oferece poucos benefícios adicionais. A política agrícola 
digital, por outro lado, não se limita a substituir as tecnologias analógicas 
usadas na política tradicional (por exemplo, para documentar a adesão às 
normas). Ainda que os custos e riscos iniciais possam ser maiores, uma di-
gitalização mais abrangente promete maiores benefícios, por proporcionar 
mudanças sistêmicas mais profundas e economias nos custos de transação, 
especialmente no longo prazo. Ela proporciona alternativas mais eficazes 
para enfrentar os desafios da política agrícola no que diz respeito aos objeti-
vos das políticas ambiental e alimentar.

Utilizamos o conceito de ciclo de política (Figura 1) para melhor espe-
cificar nossa contribuição (Jann; Wegrich, 2007). Várias tecnologias digitais 
podem ser utilizadas nas diferentes fases do ciclo da política agrícola – na 
definição de agenda, delimitação de problemas, formulação e implementa-
ção da política, bem como em sua avaliação (ver OECD, 2019). A Figura 
1 ilustra as possíveis aplicações de tecnologias digitais, como sensoriamento 
remoto, sensores, armazenamento e compartilhamento de dados em dife-
rentes estágios do ciclo da política agrícola. Identificamos o estágio de for-
mação e implementação do ciclo da política agrícola (Figura 1, em azul e 
negrito), focando em como a digitalização impacta as escolhas de instru-
mentos de política e suas linhas diretrizes. É nesse estágio que a formulação 
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e execução da política seleciona seus instrumentos e define suas linhas ao 
longo de dimensões distintas. No entanto, as interseções com o estágio de 
avaliação também devem ser consideradas. As tecnologias digitais, como 
big data e sensoriamento remoto, são importantes quando os resultados 
são monitorados para avaliar o sucesso da implementação (por exemplo, 
Bégué et al., 2018; Sitokonstantinou et al., 2018; Weersink et al., 2018). 
Esse monitoramento retroalimenta diretamente o estágio de implementa-
ção, especialmente em termos de conformidade, efeitos sobre os resultados 
desejados e custos públicos e privados. Nosso foco analítico limita-se a isso. 
Contudo, as avaliações de curto prazo podem informar a delimitação de 
problemas e a definição da agenda no longo prazo e, assim, surgir em algum 
ponto da fase de formação e implementação (Giest, 2017; Hochtl et al., 
2016; OECD, 2019). Além disso, avanços digitais, como redes sociais, tam-
bém influenciam a delimitação das políticas agroalimentares (Stevens et al., 
2016; 2018). Embora esses avanços sejam importantes para uma perspecti-
va mais ampla de desenho de políticas (Howlett, 2009; Schneider; Ingram, 
1997; Schneider; Sidney, 2009), nossa análise se concentra na seleção e for-
mulação de instrumentos nas fases de formação, implementação e avaliação 
do ciclo da política.

A atual política agrícola europeia utiliza instrumentos que cobrem toda 
uma gama de opções de políticas, desde o fornecimento de informações até 
a regulamentação e incentivos econômicos. Contudo, quando implemen-
tados, esses instrumentos são, com frequência, ineficazes no apoio à sus-
tentabilidade ambiental, econômica e social (Navarro; Lopez-Bao, 2018; 
Pe’er et al., 2019). A Política Agrícola Comum (PAC) da UE também é 
criticada pela falta de indicadores e sistemas que permitam monitoramento 
e execução eficazes (Pe’er et al., 2020). A tecnologia digital pode aumentar a 
eficácia e a eficiência da política agrícola, apoiando instrumentos que visem 
objetivos espaciais e temporais precisos e possibilitando o desenho de ins-
trumentos adaptados a características específicas de localidades e unidades 
agrícolas (van Tongeren, 2008). Tal tecnologia torna mais transparente os 
intercâmbios (trade-offs) e a cooperação (jointness) na produção, atenua a 
assimetria de informações, facilita o monitoramento e a busca de tecnologias 
e práticas, o enfoque espacial e o desenvolvimento de instrumentos e linhas 
de políticas alternativas (Jacobsen; Hansen, 2016; OECD, 2019). Assim, a 
análise da política agrícola digital deve decompor as políticas públicas em 
seus instrumentos específicos e em suas respectivas linhas e diretrizes. Desse 
modo, pode-se evidenciar como a tecnologia digital funciona ao combinar-
-se com diferentes instrumentos.
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Delimitação do problema  

Dados governamentais abertos 
convidando ao escrutínio 
público dos subsídios
Uso de redes sociais para 
pressionar por mudanças nos 
padrões alimentares

Formulação  

Escolhas de instrumentos  
e programas de políticas

Foco em medidas de 
mitigação da erosão com base 
em SIG
Aplicativos online e leilões 
para pagamentos ambientais

Monitoramento e avaliação 
de resultados e conformidade 

à política
Sensoriamento remoto de pastos 
com exploração extensiva
Bancos de dados integrados que 
detectam inconsistências nos 
informes sobre uso de antibióticos

Avaliação

Figura 1 – Digitalização nos estágios gerais do ciclo de política agrícola, com exemplos de aplica-
ções de tecnologias em itálico e foco analítico em azul e negrito.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As políticas também podem visar o uso de tecnologia digital em uni-
dades agrícolas e em empresas do setor agroalimentar. Exemplos são as tec-
nologias de agricultura de precisão e de rastreabilidade de alimentos volta-
das à melhoria da pegada ecológica e à segurança alimentar (Finger et al., 
2019). Os dados e resultados pertinentes às políticas produzidos por essas 
tecnologias podem retroalimentar o ciclo de política, também nas fases de 
implementação e avaliação. Nosso foco, contudo, recai no uso de tecnologias 
digitais para a formulação, implementação e avaliação de instrumentos de 
política e não no uso de tecnologias digitais em unidades agrícolas e empre-
sas agroalimentares como alvos de políticas públicas. Nossa análise também 
se restringe à governança da produção agrícola.
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Modelo analítico

Analisamos o uso de tecnologias digitais para apoiar instrumentos e 
modelos de políticas agrícolas em relação às suas dimensões, as quais des-
crevem analiticamente seus instrumentos e linhas diretrizes (ver Richards, 
2000; Weersink; Wossink, 2005). As dimensões de políticas interconectadas 
definem funções específicas tanto do governo quanto da tecnologia digital. 
As funções relevantes do governo envolvem decisões sobre magnitude ou 
custos dos impactos ambientais, incluindo suas localizações. As funções da 
tecnologia digital, por sua vez, podem ser as de estimar magnitudes ou custos 
dos impactos ambientais e de identificar suas localizações.

Durante a formulação e implementação de políticas, os formuladores 
escolhem instrumentos e seus modelos de acordo com essas dimensões po-
líticas. A digitalização afeta as dimensões das políticas, seja direta ou indire-
tamente (Figura 2). Nossa análise explora como as tecnologias digitais estão 
implicadas nessas dimensões interconectadas das políticas, que são resumidas 
nos parágrafos a seguir e analisadas em detalhes, com exemplos europeus, no 
Quadro 1.

A digitalização afeta diretamente três dimensões das políticas. Primeiro, 
um instrumento pode estar voltado aos insumos, como taxação sobre fertili-
zantes; a tecnologias e práticas, como zonas tampão; ou aos resultados, como 
cotas de emissão de nitratos. Além disso, os instrumentos podem ter como 
alvo subunidades agrícolas (por exemplo, cultivos) ou âmbitos mais amplos 
(por exemplo, toda uma unidade agrícola ou bacias hidrográficas e regiões) 
para alcançar um resultado correlato, como uma meta em relação ao teor de 
nitratos na água potável. Isso é descrito pela dimensão de correlação insumo-
-resultado, na qual a tecnologia digital pode gerar novos dados e estabelecer 
correlações mais fortes entre insumos, resultados e metas. Em segundo lugar, 
a digitalização afeta diretamente a dimensão da especificidade local das polí-
ticas, que é facilitada pelo georreferenciamento digital. Em terceiro lugar, os 
bancos de dados e o monitoramento digital afetam diretamente a dimensão 
da flexibilidade intertemporal, que envolve ajustes das quantidades reguladas 
e níveis de preços, impostos ou subsídios.

A tecnologia digital influencia de forma mais indireta as demais dimen-
sões das políticas. Isso inclui a dimensão do lócus de discricionariedade que 
captura o ganho ou perda de discricionariedade pelos agricultores em como 
cumprir ou obter um resultado, em relação à perda ou ganho de liberdade 
de autoridades, como governos ou indústrias alimentícias, para impor, em 
maior ou menor medida, quantidades, tecnologias e práticas às unidades 
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agrícolas. A dimensão de preços vs. quantidades define se um instrumento 
de política tem como alvo os preços, por exemplo, através da taxação de 
insumos agrícolas, ou as quantidades, através da regulação direta das quanti-
dades desses insumos. Outra dimensão envolve a distribuição de custos entre 
governo, unidades agrícolas e outros atores. A dimensão do grau de participa-
ção descreve se os instrumentos e linhas afetam universalmente as unidades 
agrícolas. Podem incluir isenções e podem ser voluntários ou desincentivar 
ou incentivar as unidades agrícolas a participar. Os dados são armazenados e 
transferidos a domínios específicos, que vão do privado (por exemplo, uni-
dades agrícolas, provedores de tecnologia ou processadoras de alimentos) ao 
público. Isso é descrito por meio da dimensão domínio de dados. Finalmente, 
a dimensão de governança da informação especifica se os instrumentos das 
políticas são usados para gerar informações sobre a agricultura e seus impac-
tos, ao invés de intervir na produção e controlar os impactos diretamente. 
Nossa análise revela como a tecnologia digital afeta cada uma dessas dimen-
sões interconectadas. Ao enfocar essas dimensões, a análise ajuda a obter 
inferências para futuras escolhas e desenho de instrumentos de política agrí-
cola, considerando sua viabilidade jurídica e política.

Flexibilidade intertemporal

D
ist

rib
ui

çã
o 

de
 c

us
to

s Lócus de discricionariedade

Valores
monetários vs
quantidades

Grau de
participação

Governança
da informação

Domínio
dos dados

Unidades agrícolas

local

Resultados

Insumos
Correlaçãoinsumos-resultado

Figura 2 – Dimensões (em itálico) de instrumentos e linhas diretrizes de políticas agrícolas in-
formatizados. Em azul: dimensões diretamente afetadas pela tecnologia digital. Verde: dimensões 
indiretamente afetadas pela tecnologia digital.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Efeitos da digitalização sobre as dimensões  
da política agrícola

As dimensões das políticas servem como categorias analíticas que 
demarcam conceitualmente os potenciais efeitos da digitalização nas fa-
ses de formulação, implementação e avaliação do ciclo da política agrícola 
(Figura 1). Determinamos como a tecnologia digital poderia, teoricamente, 
afetar cada uma dessas dimensões e, quando possível, corroboramos esses 
achados com observações de casos empíricos documentados e da literatura 
de pesquisa. Os efeitos da digitalização sobre cada uma das dimensões de 
políticas e as principais implicações para a escolha e formulação dos instru-
mentos estão resumidos no Quadro 1, a seguir. Eles são analisados em mais 
detalhes nesta seção, que revela intercâmbios entre as dimensões, explorados 
de forma mais minuciosa nas seções subsequentes.
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 c
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er

os
ão
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 e
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fic
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lid
ad
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, 

en
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an
to

 o
ut

ro
s, 
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m

o 
em

iss
ão

 d
e 
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se

s d
e 

ef
ei

to
 e

stu
fa
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ão

 m
ai

s g
en

e-
ra

liz
ad

os
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O
 g

ra
u 

de
 e

sp
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ci
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lo
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l d

e 
um
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um
en
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e 
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lít
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a 
co
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in

a 
a 

ut
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da
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 d
e 
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 re
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ci
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 c
ar
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te
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 e 
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le
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os

.

D
et

en
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de
 c
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a 
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M
el
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l p
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 m
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o 
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 e
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s 
de
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ns
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en
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s 
e 

pr
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ra
m
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 c

om
 e

nf
oq

ue
 l

oc
al

 
m

ai
s d
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do
.
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ul
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 c
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 m
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s e
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iê
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ia
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 in

s-
tr

um
en

to
s d

e 
po

lít
ic

a 
em

 to
do

s o
s l

oc
ai

s.
M

on
ito

ra
m

en
to

 d
e 

co
nf

or
m

id
ad

e 
co

m
 fo

co
 e

m
 lo

-
ca

is 
es

pe
cí

fic
os

.
Fa

ci
lit

aç
ão

 d
a 

co
m

pa
ra

çã
o 

lo
ca

lm
en

te
 f

oc
ad

a 
en

tre
 

in
str

um
en

to
s d

e 
po

lít
ic

a 
e 
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sp

os
ta

s a
gr

íc
ol

as
. (C
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tin

ua
)
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A
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O
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 d
e 
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 d
e 

po
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as
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m
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 d
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sõ
es

  
no

s e
st
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io

s d
e 

fo
rm

ul
aç

ão
 e

 im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 c
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 d

e 
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lít
ic

a 
ag
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co
lh

a 
de
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st

ru
m

en
-
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 p
ro

gr
am

as

Fl
ex

ib
ili

da
de

 
in

te
rt

em
po

ra
l

D
et

er
m

in
a 

se
 

o 
cu

m
pr

im
en

to
 

da
 

m
et

a 
po

de
 s

er
 m

ov
id

o 
te

m
po

ra
ria

-
m

en
te

, a
cu

m
ul

ad
o 

ou
 c

al
cu

la
do

 p
el

a 
m

éd
ia

 a
o 

lo
ng

o 
de

 u
m

 p
er

ío
do

, 
na

 
ex

pe
ct

at
iv

a 
de

 a
lc

an
çá

-lo
 a

 c
us

to
s 

m
ai

s b
ai

xo
s n

o 
fu

tu
ro

 o
u 

pa
ra

 re
fle

tir
 

as
 c

on
di

çõ
es

 e
co

nô
m

ic
as

 e
 a

m
bi

en
-

ta
is 

va
riá

ve
is.

Ba
nc

o 
de

 d
ad

os
 d

ig
ita

l 
qu

e 
re

gi
str

a 
os

 
ex

ce
de

nt
es

 
sa

zo
na

is 
de

 
ni

tr
at

o 
de

 u
ni

da
de

s 
ag

ríc
ol

as
, 

cu
ja

 m
éd

ia
 é

 
ca

lc
ul

ad
a 

ao
 lo

ng
o 

de
 v

ár
ia

s e
sta

çõ
es

 
pa

ra
 c

um
pr

ir 
co

m
 e

xc
ed

en
te

 m
áx

i-
m

o,
 o

u 
pe

rm
ite

 a
cú

m
ul

o 
de

 e
xc

e-
de

nt
es

 a
 se

r m
iti

ga
do

 c
om

 te
cn

ol
og

ia
 

m
ai

s e
fic

ie
nt

e e
m

 u
m

a d
at

a p
os

te
rio

r.

M
el

ho
r r

as
tre

ab
ili

da
de

 e 
ex

ec
uç

ão
 d

o 
ac

úm
ul

o 
in

te
r-

te
m

po
ra

l d
e 

co
ta

s.
M

el
ho

r a
ju

ste
 in

te
rt

em
po

ra
l d

e 
su

bs
íd

io
s, 

qu
an

tid
a-

de
s 

re
gu

la
da

s 
e 

im
po

sto
s 

vi
ge

nt
es

 e
 n

ov
os

 a
 c

on
di

-
çõ

es
 a

m
bi

en
ta

is 
ou

 e
co

nô
m

ic
as

 v
ar

iá
ve

is.
Ap

re
nd

iza
ge

m
 c

ro
no

ló
gi

ca
 p

or
 t

en
ta

tiv
a 

e 
er

ro
 d

a 
efi

cá
ci

a 
de

 p
ro

gr
am

as
 e

 re
sp

os
ta

s d
a 

ag
ric

ul
tu

ra
.

D
im

en
sõ

es
 d

a 
po

lít
ic

a 
af

et
ad

as
 in

di
re

ta
m

en
te

Ló
cu

s d
e 

di
sc

ric
io

na
rie

da
de

G
ra

u 
de

 c
on

tro
le

 d
o 

go
ve

rn
o 

so
br

e 
as

 p
rá

tic
as

 e 
te

cn
ol

og
ia

s d
aq

ue
le

s q
ue

 
sã

o 
al

vo
 d

e 
in

str
um

en
to

s d
e 

po
lít

ic
a.

 
Em

 u
m

 e
xt

re
m

o:
 a

s 
pr

át
ic

as
 e

 t
ec

-
no

lo
gi

as
 s

ão
 p

re
sc

rit
as

 e
, p

or
ta

nt
o,

 a
 

di
sc

ric
io

na
rie

da
de

 fi
ca

 c
om

 o
 g

ov
er

-
no

. N
o 

ou
tro

 ex
tre

m
o:

 o
 g

ov
er

no
 fo

r-
ne

ce
 in

ce
nt

iv
os

 o
u 

pr
es

cr
iç

õe
s 

ge
ra

is 
pa

ra
 al

ca
nç

ar
 u

m
 re

su
lta

do
, d

ei
xa

nd
o 

ao
s 

ag
ric

ul
to

re
s 

lib
er

da
de

 d
e 

es
co

lh
a 

da
s 

pr
át

ic
as

 e
 t

ec
no

lo
gi

as
 m

ai
s 

ad
e-

qu
ad

as
.

O
 g

ov
er

no
 m

on
ito

ra
 (

di
gi

ta
lm

en
te

) 
os

 n
ív

ei
s 

de
 r

es
íd

uo
s 

de
 p

es
tic

id
as

 e
 

fe
rt

ili
za

nt
es

 n
os

 co
rp

os
 d

’á
gu

a e
 d

ei
xa

 
a c

rit
ér

io
 d

os
 ag

ric
ul

to
re

s c
om

o 
re

du
-

zi-
lo

s; 
ou

 a
ss

um
e 

o 
ar

bí
tr

io
 e

 z
on

as
 

ta
m

pã
o 

na
s 

un
id

ad
es

 a
gr

íc
ol

as
 p

ar
a 

re
du

zir
 o

 in
flu

xo
 d

e p
es

tic
id

as
 e 

fe
rt

i-
liz

an
te

s n
os

 c
or

po
s d

’á
gu

a 
e 

m
on

ito
-

ra
 s

ua
 m

an
ut

en
çã

o,
 li

m
ita

nd
o 

as
sim

 
a 

di
sc

ric
io

na
rie

da
de

 d
os

 a
gr

ic
ul

to
re

s 
pa

ra
 u

sa
r a

bo
rd

ag
en

s a
lte

rn
at

iv
as

.

O
s 

ag
ric

ul
to

re
s 

po
de

m
 u

sa
r 

se
us

 p
ró

pr
io

s 
cr

ité
rio

s 
so

br
e 

co
m

o 
al

ca
nç

ar
 u

m
a 

m
et

a 
da

 p
ol

íti
ca

, q
ua

nd
o 

co
rr

el
aç

õe
s e

nt
re

 in
su

m
os

-r
es

ul
ta

do
 sã

o 
fo

rt
es

.
G

ov
er

no
 e 

em
pr

es
as

 d
e a

lim
en

to
s g

an
ha

m
 p

od
er

 d
is-

cr
ic

io
ná

rio
 a

o 
de

te
rm

in
ar

 c
om

o 
os

 a
gr

ic
ul

to
re

s 
de

-
ve

m
 b

us
ca

r a
tin

gi
r u

m
a 

m
et

a,
 q

ua
nd

o 
as

 c
or

re
la

çõ
es

 
en

tre
 in

su
m

os
-r

es
ul

ta
do

 sã
o 

fo
rt

es
.

Ag
ric

ul
to

re
s p

er
de

m
 m

ar
ge

m
 d

isc
ric

io
ná

ria
 p

ar
a 

es
-

qu
iv

ar
-s

e 
ao

 r
eg

ul
am

en
to

, s
on

eg
ar

 im
po

sto
s 

ou
 r

ei
-

vi
nd

ic
ar

 m
ai

s s
ub

síd
io

s o
u 

co
ta

s d
o 

qu
e o

 p
er

m
iti

do
.

G
ov

er
no

, 
em

pr
es

as
 a

lim
en

tíc
ia

s 
e 

ag
ric

ul
to

re
s 

pe
r-

de
m

 p
od

er
 d

isc
ric

io
ná

rio
 q

ua
nd

o 
as

 te
cn

ol
og

ia
s 

di
-

gi
ta

is 
to

rn
am

 se
u 
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do

s m
ai

s t
ra
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pa

re
nt

es
 o

u 
ac

es
-

sív
ei

s 
a 

pr
ov

ed
or

es
 d

e 
te

cn
ol

og
ia

 e
 m

od
el

ad
or

es
 d

e 
da

do
s.

Lo
ci 

de
 d

isc
ric

io
na

rie
da

de
 d

ifu
so

s, 
qu

an
do

 c
om

pl
e-

xa
s t

ec
no

lo
gi

as
 d

ig
ita

is 
in

te
rc

on
ec

ta
s s

ão
 u

til
iza

da
s.

(C
on

tin
ua

çã
o)

(C
on

tin
ua

)
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 p
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as

Va
lo

re
s m

on
et

ár
io

s 
ve

rsu
s q

ua
nt

id
ad

es
In

str
um

en
to

s 
qu

e 
es

pe
ci

fic
am

 
um

 
re

su
lta

do
 q

ua
nt

ita
tiv

o 
vi

sa
m

 a
tin

gi
r 

um
a 

m
et

a 
se

m
 c

on
he

ci
m

en
to

 d
os

 
cu

sto
s 

m
ar

gi
na

is.
 I

ns
tr

um
en

to
s 

qu
e 

de
fin

em
 

va
lo

re
s 

m
on

et
ár

io
s 

(im
-

po
sto

s 
ou

 s
ub

síd
io

s)
 p

ar
a 

in
ce

nt
iv

ar
 

ag
ric

ul
to

re
s 

a 
al

ca
nç

ar
 u

m
 r

es
ul

ta
do

 
su

ge
re

m
 u

m
a 

ap
ro

xi
m

aç
ão

 e
fic

ie
nt

e 
ao

 i
nv

és
 d

o 
cu

m
pr

im
en

to
 d

e 
um

a 
qu

an
tid

ad
e 

pr
ec

isa
.

O
 g

ov
er

no
 tr

ib
ut

a 
o 

ex
ce

de
nt

e 
de

 n
i-

tr
at

os
 a

tr
av

és
 d

e 
ab

or
da

ge
m

 b
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ea
da

 
em

 v
al

or
es

 m
on

et
ár

io
s p

ar
a 

ní
ve

is 
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-
ta
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le

ci
do

s p
or
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od

el
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 d
ig

ita
is 

pa
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tim
at

iv
a 

de
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ua
nt

id
ad
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 ex

ce
de

nt
es

 
e 
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 u

ni
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de
s 

ag
ríc

ol
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s 
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m

 a
 

cu
sto

s m
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gi
na

is;
 o

u 
o 

go
ve

rn
o 
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ta

-
be

le
ce

 c
ot

as
 d

e 
ni

tr
at

os
 p

or
 m

ei
o 

de
 

m
od

el
os

 d
ig

ita
is 

pa
ra

 q
ue

 a
s 

un
id

a-
de

s 
ag

ríc
ol

as
 a

te
nd

am
 e

xa
ta

m
en

te
 à

 
m

et
a 

de
 q

ua
nt

id
ad

e 
es

tip
ul

ad
a.

A 
te

cn
ol

og
ia

 d
ig

ita
l p

od
e 

ap
oi

ar
 ig

ua
lm

en
te

 in
str

u-
m

en
to

s b
as

ea
do

s e
m

 v
al

or
es

 m
on

et
ár

io
s e

 e
m

 q
ua

n-
tid

ad
es

.
M

el
ho

re
s 

co
rr

el
aç

õe
s 

en
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 o
s 

va
lo
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s 

de
 i

m
po

sto
s 

e 
su
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íd

io
s 

e 
o 

re
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lta
do

 p
re

te
nd

id
o 

au
m

en
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m
 s

ua
 

se
m

el
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nç
a c

om
 o

s i
ns

tr
um

en
to

s b
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ea
do

s e
m

 q
ua

n-
tid

ad
e.

N
ov

as
 o

po
rtu

ni
da

de
s p

ar
a 

a 
po

lít
ica

 v
in

cu
lar

 su
bs

íd
io

s 
a r

eq
ui

sit
os

 re
gu

lat
ór

io
s, 

po
r e

xe
m

pl
o,

 re
fo

rç
o 

da
s c

on
-

di
cio

na
lid

ad
es

 p
ar

a o
 re

ce
bi

m
en

to
 d

e s
ub

síd
io

s.
Su

po
rt

e 
di

gi
ta

l p
ar
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a 

ne
go

ci
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ão
 e

 a
lo
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de

 c
ot

as
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pe

rm
iss

õe
s 

to
rn
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m

ai
s 

at
ra

en
te

s 
os

 i
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tr
um

en
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s 
ba
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ad

os
 e

m
 q

ua
nt

id
ad

es
.

D
ist

rib
ui

çã
o 

de
 

cu
sto

s
D

ist
rib

ui
çã

o 
do

s 
cu

sto
s 

de
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rr
en

te
s 

de
 u

m
 in

str
um

en
to

 d
e 

po
lít

ic
a 

en
tre

 
en

te
s 

pú
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ic
os

 e
 p

riv
ad

os
. 

O
 c

um
-

pr
im

en
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 d
e 

um
a 

m
et

a 
in

co
rr

e 
em

 
cu

sto
s 

pa
ra

 o
s 

pr
od

ut
or

es
, e

nq
ua

nt
o 

o 
pú

bl
ic

o 
ou

 o
ut

ra
s p

ar
te

s e
nv

ol
vi

da
s 

ar
ca

m
 c

om
 o

s c
us

to
s (

re
sid

ua
is)

.

O
 g

ov
er

no
 t

rib
ut

a 
os

 e
xc

ed
en

te
s 

de
 

ni
tr

at
o 

co
m

 b
as

e e
m

 m
od

el
os

 d
ig

ita
is 

e 
un

id
ad

es
 a

gr
íc

ol
as

 o
s 

di
m

in
ue

m
 a

 
ta

xa
s 

efi
ci

en
te

s 
in

di
vi

du
al

m
en

te
; 

ou
 

o 
go

ve
rn

o 
de

fin
e 

cr
ité

rio
s p

ar
a 

o 
us

o 
de

 n
itr

at
os

 p
el

os
 a

gr
ic

ul
to

re
s 

co
m

 
ba

se
 n

os
 m

od
el

os
, 

se
m

 i
nc

en
tiv

os
 

pa
ra

 e
co

no
m

iza
r c

us
to

s.

M
ai

s 
m

ar
ge

m
 p

ar
a 

os
 a

gr
ic

ul
to

re
s 

m
in

im
iza

re
m

 o
s 

cu
sto

s d
e 

co
nf

or
m

id
ad

e 
e 

re
du
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o 

qu
an

do
 a

 d
ig

ita
li-

sa
tio

n 
dá

 su
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e a

 n
ov

os
 in

str
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en
to

s d
e c

ot
as

 co
m

 
ba

se
 e

m
 v

al
or

es
 m

on
et

ár
io

s e
 n

eg
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iá
ve

is 
ou

 p
ro

gr
a-

m
as

 fo
ca
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s e

m
 re

su
lta

do
s.

M
on

ito
ra

m
en

to
 m

ai
s 

ríg
id

o 
re

du
z 

a 
m

ar
ge

m
 d

os
 

ag
ric

ul
to

re
s p

ar
a 

re
du

çã
o 

de
 c

us
to

s.
Re

du
çã

o 
do

s c
us

to
s d

e b
us

ca
, a

lo
ca

çã
o,

 co
nt

ra
ta

çã
o 

e 
do

cu
m

en
ta

çã
o 

de
 su
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íd

io
s e

 c
ot

as
 n

eg
oc

iá
ve

is.
M

aio
re

s f
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o 
e 
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eq

ua
çã

o 
às

 e
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ec
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ad

es
 d

e 
lo

ca
li-
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çã

o,
 ti

po
 d

e 
un

id
ad

e 
ag

ríc
ol

a, 
e 

pe
río

do
 re

du
ze

m
 o

s 
cu

sto
s p

úb
lic

os
, p

oi
s o

 o
rç

am
en

to
s p

úb
lic

o 
é 

ap
lic

ad
o 

de
 fo

rm
a m

ais
 efi

ca
z, 

as
sim

 co
m

o 
os

 cu
sto

s s
oc

iai
s r

es
i-

du
ais

, p
oi

s r
es

ta
m

 m
en

os
 im

pa
ct

os
 in

de
se

jad
os

. (C
on

tin
ua

)

(C
on

tin
ua

çã
o)



247

D
im

en
sã

o
D

efi
ni

çã
o

Ex
em

pl
o

Pr
in

ci
pa

is
 im

pl
ic

aç
õe

s d
a 

di
gi

ta
lis

at
io

n 
 e

m
 d

im
en

sõ
es

 e
sp

ec
ífi

ca
s p

ar
a 

a 
es

co
lh

a 
 

de
 in

st
ru

m
en

to
s e

 p
ro

gr
am

as

G
ra

u 
de

 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
O

s 
in

str
um

en
to

s 
de

 p
ol

íti
ca

 p
od

em
 

te
r c

om
o 

al
vo

 to
da

s a
s u

ni
da

de
s a

gr
í-

co
la

s 
ou

 a
pe

na
s 

al
gu

ns
 t

ip
os

 o
u 

nú
-

m
er

o 
de

la
s. 

O
s 

ag
ric

ul
to

re
s 

po
de

m
 

ad
er

ir 
liv

re
m

en
te

 
a 

de
te

rm
in

ad
os

 
in

str
um

en
to

s d
e 

po
lít

ic
a 

e,
 p

or
ta

nt
o,

 
os

 g
ra

us
 d

e 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 v

ar
ia

m
 d

e 
ac

or
do

 c
om

 a
 a

tr
at

iv
id

ad
e 

de
ss

es
.

A 
tr

ia
ge

m
 in

fo
rm

at
iza

da
 d

e 
pe

di
do

s 
de

 s
ub

síd
io

s 
se

le
ci

on
a 

aq
ue

la
s 

un
i-

da
de

s 
ag

ríc
ol

as
 c

uj
a 

pa
rt

ic
ip

aç
ão

 é
 

de
se

ja
da

 o
u 

cu
m

pr
e 

um
 o

bj
et

iv
o 

de
 

di
str

ib
ui

r u
m

 su
bs

íd
io

 e
nt

re
 o

 m
ai

or
 

nú
m

er
o 

po
ss

ív
el

 d
e 

un
id

ad
es

.

Au
m

en
to

 d
os

 c
us

to
s p

úb
lic

os
 d

e 
cu

rt
o 

pr
az

o 
de

 im
-

pl
em

en
ta

çã
o 

de
 t

ec
no

lo
gi

as
 d

ig
ita

is 
qu

e 
di

m
in

ue
m

 
no

 lo
ng

o 
pr

az
o.

M
el

ho
r 

ad
eq

ua
çã

o 
es

pa
ci

al
, 

po
r 

tip
o 

de
 u

ni
da

de
 

ag
ríc

ol
a,

 e
nt

re
 o

ut
ra

s, 
di

fe
re

nc
ia

 a
 p

ar
tic

ip
aç

ão
 e

 im
-

pl
ic

a 
um

a 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 m

en
os

 a
br

an
ge

nt
e.

N
ov

os
 re

qu
isi

to
s p

ar
a 

us
o 

de
 te

cn
ol

og
ia

s d
ig

ita
is 

po
-

de
m

 li
m

ita
r 

a 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 e

nt
re

 o
s 

qu
e 

ca
re

ce
m

 d
e 

re
cu

rs
os

 d
ig

ita
is.

N
ov

os
 p

ro
gr

am
as

 q
ue

 re
qu

er
em

 a 
pa

rt
ic

ip
aç

ão
 d

e v
á-

ria
s u

ni
da

de
s a

gr
íc

ol
as

 se
 b

en
efi

ci
am

 d
e c

oo
rd

en
aç

ão
 

in
fo

rm
at

iza
da

 e
 d

e 
in

ce
nt

iv
o 

à 
co

la
bo

ra
çã

o.
D

om
ín

io
 d

e 
da

do
s

O
s d

ad
os

 p
ar

a 
in

str
um

en
to

s d
e 

po
lí-

tic
a 

po
de

m
 se

r g
er

ad
os

, a
rm

az
en

ad
os

 
e 

us
ad

os
 e

m
 d

om
ín

io
s 

pr
iv

ad
os

, g
o-

ve
rn

am
en

ta
is,

 p
úb

lic
os

 o
u 

co
m

un
i-

tá
rio

s.

M
on

ito
ra

m
en

to
 

de
 

co
nf

or
m

id
ad

e 
co

m
 b

as
e 

em
 d

ad
os

 d
e 

sa
té

lit
e 

de
 

do
m

ín
io

 p
úb

lic
o 

ou
 c

om
 b

as
e 

em
 

se
ns

or
es

 m
on

ta
do

s e
m

 u
m

 tr
at

or
, d

e 
do

m
ín

io
 p

riv
ad

o.

M
ai

s d
ad

os
 a

gr
íc

ol
as

 p
riv

ad
os

 p
as

sa
nd

o 
pa

ra
 o

s d
o-

m
ín

io
s 

go
ve

rn
am

en
ta

l, 
pú

bl
ic

o,
 c

om
un

itá
rio

 e
 p

ri-
va

do
 d

e 
ou

tro
s a

to
re

s.
N

ov
os

 su
bs

íd
io

s e
m

 tr
oc

a d
a l

ib
er

aç
ão

 d
e d

ad
os

 ag
rí-

co
la

s p
riv

ad
os

.
G

ov
er

na
nç

a 
da

 
in

fo
rm

aç
ão

Se
 a

 p
ol

íti
ca

 g
ov

er
na

m
en

ta
l e

stá
 v

ol
-

ta
 à

 in
te

rv
en

çã
o 

di
re

ta
 n

a 
ag

ric
ul

tu
ra

 
vi

sa
nd

o 
um

a 
m

et
a,

 o
u 

vo
lta

da
 a

 m
e-

lh
or

ar
 a

s i
nf

or
m

aç
õe

s r
el

ev
an

te
s p

ar
a 

a 
re

al
iza

çã
o 

da
 m

et
a,

 c
om

o 
pe

sq
ui

sa
, 

ed
uc

aç
ão

, 
fa

ci
lit

aç
ão

 d
a 

di
vu

lg
aç

ão
 

de
 in

fo
rm

aç
õe

s d
e 

en
te

s p
riv

ad
os

, o
u 

in
ce

nt
iv

o 
nã

o 
fin

an
ce

iro
s.

D
iv

ul
ga

çã
o 

do
s 

vo
lu

m
es

 d
e 

fe
rt

ili
-

za
nt

es
 u

sa
do

s 
pe

la
s 

un
id

ad
es

 a
gr

íc
o-

la
s e

m
 w

eb
sit

e 
go

ve
rn

am
en

ta
l p

ar
a 

a 
re

du
çã

o 
do

 e
xc

es
so

 d
e 

ni
tr

at
os

 c
om

o 
um

 o
bj

et
iv

o 
de

 p
ol

íti
ca

.

N
ov

as
 o

po
rt

un
id

ad
es

 p
ar

a 
pr

ov
er

 i
nf

or
m

aç
õe

s 
re

-
le

va
nt

es
 a

o 
al

ca
nc

e 
da

s 
m

et
as

 p
ol

íti
ca

s, 
ao

 in
vé

s 
de

 
in

str
um

en
to

s f
oc

ad
os

 d
ire

ta
m

en
te

 n
as

 m
et

as
.

U
so

 d
e 

no
vo

s 
re

gu
la

m
en

to
s 

e 
su

bs
íd

io
s 

pa
ra

 d
iv

ul
-

ga
r 

in
fo

rm
aç

õe
s 

di
gi

ta
liz

ad
as

 d
e 

un
id

ad
es

 a
gr

íc
ol

as
 

e 
ou

tro
s a

to
re

s.
N

ov
as

 p
ol

íti
ca

s d
e 

in
ce

nt
iv

o 
co

m
 b

as
e 

em
 in

fo
rm

a-
çõ

es
 e 

ap
lic

at
iv

os
 d

e g
es

tã
o 

ru
ra

l s
ej

am
 es

te
s c

om
pl

e-
m

en
ta

re
s a

os
 in

str
um

en
to

s o
u 

in
de

pe
nd

en
te

s.

(C
on

tin
ua

çã
o)

Fo
nt

e:
 E

la
bo

ra
do

 p
el

os
 a

ut
or

es
.



248

Correlação entre insumos e resultado – visando os resultados das políticas

A determinação precisa dos resultados das políticas é desafiadora para 
a política agrícola (ver Erjavec; Erjavec, 2015). Normalmente, os instru-
mentos de política visam insumos, práticas e tecnologias ou a produção das 
unidades agrícolas ou de suas subunidades (por exemplo, cultivos) como re-
presentativas dos resultados de política desejados no âmbito da unidade agrí-
cola. Insumos ou resultados em âmbitos espaciais mais amplos, como bacias 
hidrográficas ou regiões, raramente são definidos, mesmo que melhorem os 
serviços ambientais (Gawith; Hodge, 2019). Pagamentos por agrupamentos 
(Banerjee et al. 2017) ou por projetos de gestão coletiva da região (Prager, 
2015) representam abordagens adequadas. Em tais contextos, a integração 
digital de fontes de dados associadas, incluindo monitoramento direto de 
resultados, pode estabelecer correlações mais próximas entre insumos e re-
sultados em diferentes níveis. Em primeiro lugar, a tecnologia digital facilita 
um monitoramento mais eficiente das práticas que os instrumentos de polí-
tica visam apoiar como representativas (proxies) dos serviços ambientais. Ela 
possibilita monitorar os resultados dos serviços ambientais de maneira mais 
direta, possivelmente até em tempo real, para melhor identificação das corre-
lações insumo-resultado (OECD, 2019). Isso pode conduzir a novos proxies 
que, de outra forma, não poderiam ser determinados. Certas práticas agríco-
las exigidas para receber pagamentos diretos sob as normas de ecocondicio-
nalidade no PAC já podem ser detectadas remotamente (Sitokonstantinou et 
al., 2018) ou registradas em bancos de dados (Bertoni et al., 2018). O sen-
soriamento remoto da biodiversidade é uma fonte de grandes expectativas 
(Turner, 2014). O monitoramento digital de datas de corte, cultivo do solo 
ou zonas tampão parece ser a mais avançada aplicação de sensoriamento 
remoto, que pode se correlacionar fortemente com os objetivos de resultado 
(Bégué et al., 2018; Kolecka et al., 2018). A tecnologia padrão de satélite e de 
sistemas de informação geográfica (SIG) já pode auxiliar no monitoramento 
e controle da conversão de pastagens em terras aráveis, pois os resultados 
observados em níveis regionais estão fortemente correlacionados com a lo-
calização e época das práticas de conversão (D’Andrimont et al., 2018). No 
entanto, o monitoramento eficiente de indicadores para serviços ambientais 
não fortalece as correlações entre insumo e resultado em si. Essas só são 
fortalecidas quando as unidades agrícolas aprendem as melhores práticas de 
manejo ao estabelecer vínculos causais entre níveis específicos de resultados 
e ações (Stupak et al., 2019; Uthes; Matzdorf, 2013). As opções digitais in-
cluem comparações cronológicas de tentativa e erro para locais específicos de 
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uma gama de fatores ambientais, usando sensores, sensoriamento remoto ou 
modelos de análise de big data (Weersink et al., 2018; Wolfert et al., 2017).

Em segundo lugar, a modelagem de resultados pode ser uma alternativa 
mais viável quando o monitoramento digital de resultados é difícil e, espe-
cialmente, quando os custos de medição são altos (Bartkowski et al., 2019). 
Por exemplo, para implementar sua atual política sobre nitratos, a Dinamarca 
utiliza modelos que estimam resultados no nível das bacias hidrográficas e 
sua correlação com insumos em nível de unidades agrícolas com a ajuda 
de vários dados digitais. Isso inclui o Sistema Integrado de Administração 
e Controle (SIAC) da UE, estoque e movimentação de animais, vendas de 
fertilizantes, comércio de estrume e bancos de dados climáticos que são am-
plamente georreferenciados (DEPA, 2017, 2012; Gault et al., 2015) No en-
tanto, a Dinamarca ainda depende da inserção manual de registros de pulve-
rização para monitorar os resultados da política de pesticidas (Kudsk et al., 
2018). Alternativamente, dados automatizados alimentados diretamente por 
equipamentos de aplicação de insumos na lavoura ou por aplicativos de ma-
nejo agrícola podem fornecer dados para estimar correlações com resultados 
em âmbitos espaciais muito reduzidos, mas também em âmbitos espaciais 
mais amplos, como bacias hidrográficas, incluindo insumos heterogêneos 
como esterco. Por sua vez, sistemas operacionais de gestão rural podem au-
xiliar essas unidades a gerenciar sua conformidade à legislação e a busca por 
metas de política mais amplas, como sustentabilidade (Knuth et al., 2018; 
Lindblom et al., 2017; Rose et al., 2016). Em geral, eles podem importar 
os respectivos dados, mas, novamente, fortes correlações entre insumos e 
resultado são essenciais para apoiar a tomada de decisão com regras factíveis 
(Kuhlmann; Brodersen, 2001; Sørensen et al., 2011).

Especificidade local – enfoque espacial

O rastreamento georreferenciado do uso de insumos, das tecnologias, 
práticas, produtos ou resultados agrícolas facilita o enfoque espacial por 
meio da escolha de instrumentos e linhas de políticas direcionadas a loca-
lidades específicas. Monitoramento digital e integração de bancos de dados 
são tecnologias cada vez mais aplicadas para a identificação de níveis de po-
luição e serviços ambientais de locais específicos e ajudam a implementar 
tanto instrumentos de políticas já estabelecidos como novos. A Dinamarca, 
por exemplo, integra vários bancos de dados, que são georreferenciados ou 
vinculados a determinadas unidades agrícolas, para determinar e contabili-
zar o uso de fertilizantes à base de nitratos e a conformidade às normas, por 
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localidade e por unidade agrícola, bem como para direcionar o controle a 
pontos específicos e ajustar medidas complementares (DEPA, 2017; Gault 
et al., 2015). Da mesma forma, registros de pulverização de lavouras e diver-
sos bancos de dados georreferenciados dão suporte ao cálculo dos níveis de 
carga de pesticidas por localidade e dos impactos correlatos até o nível distri-
tal (Jørgensen et al., 2019). Quando relacionados aos dados do ecossistema 
local, os pontos críticos de exposição e lixiviação de pesticidas podem ser 
determinados para informar os sistemas de alerta precoce e monitoramento 
da conformidade com outras regulamentações de pesticidas, como distâncias 
a corpos d’água e zonas tampão (MMAA, 2017). Dados georreferenciados 
gerados por aplicativos de manejo ou por máquinas agrícolas podem infor-
mar a avaliação de risco por localidade e a aplicação de insumos agrícolas de 
forma muito mais completa do que a simples digitisation hoje em uso. Novas 
linhas de instrumentos de política, como subsídios com enfoques locais, po-
dem basear-se em tal tecnologia. Leilões virtuais, por exemplo, podem alocar 
cotas e subsídios de acordo com objetivos localmente definidos, refletindo 
serviços ambientais (por exemplo, Hanley et al., 2012; Reeson et al., 2011). 
Os efeitos da alocação e da negociação de cotas sobre a distribuição espacial 
dos impactos da agricultura podem então ser virtualmente monitorados para 
informar cotas máximas complementares ou tributação sobre áreas críticas 
de poluição.

O georreferenciamento geralmente facilita a comparação e o rastrea-
mento em locais específicos de uma série de impactos ambientais para iden-
tificar pontos críticos e não críticos e informar a implementação e avaliação 
de políticas localizadas e a resposta dos agricultores, bem como sua confor-
midade à regulamentação. Contribui, também, para melhorar os âmbitos 
espaciais dos enfoques, da pequena a grande desagregação territorial. Por 
exemplo, o Sistema de Identificação de Parcelas de Terra (SIPT) da UE auxi-
lia na detecção zoneada da conformidade e das áreas corretas, como parte do 
Sistema Integrado de Administração e Controle (SIAC), para pagamentos 
atuais do PAC (Devos et al., 2018b; Tóth; Kučas, 2016). Combinado a da-
dos adicionais e interfaces entre poder público e agricultores, o georreferen-
ciamento poderia ser usado para projetar e promover novas medidas agroam-
bientais voltadas a áreas específicas. Informações disponíveis na Internet e 
ferramentas de planejamento baseadas em sistemas de georreferenciamento 
(SIG) podem ajudar os agricultores a identificar as medidas agroambientais 
adequadas. Além disso, os provedores de pagamentos podem obter dados de 
unidades agrícolas e dos ecossistemas locais por meio de interfaces virtuais 
e da integração de bancos de dados. Assim, podem sugerir apenas aquelas 
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medidas adequadas a uma determinada área, ou que proporcionem o maior 
benefício a ela. Agricultores e seus consultores também podem apreender as 
respostas da política específicas para a área, ao identificar relações causais en-
tre os resultados e as ações, com base na comparação entre fatores ambientais 
e agrícolas do local. Por fim, o monitoramento dos resultados, por exemplo, 
por meio de sensoriamento remoto, pode facilitar os pagamentos com base 
nos resultados de locais específicos.

Flexibilidade intertemporal – enfoque temporal

No que tange à dimensão da flexibilidade intertemporal, tecnologias 
digitais são usadas para rastrear resultados das políticas e seus catalizadores, 
facilitando a flexibilidade das respostas ao longo do tempo. Na Dinamarca, 
por exemplo, análise e modelagem computadorizadas, com base em bancos 
de dados integrados, já oferecem suporte a normas relativas a nitratos que 
mudam com o tempo – são alteradas anualmente, dependendo dos impactos 
medidos (DEPA, 2017; Gault et al., 2015). O monitoramento em tempo 
real e análise apoiada em bancos de dados oferecem novas oportunidades que 
abrangem desde subsídios, alíquotas tributárias e cotas que mudam ao longo 
do tempo, até acúmulo de cotas ou atividades de conformidade intertem-
porais (ver, por exemplo, Cullenward et al., 2019; Maron et al., 2012). Isso 
tudo pode refletir resultados desejados que mudam com o tempo, incluin-
do serviços ambientais temporalmente contingentes. Por exemplo, o mo-
nitoramento virtual do uso de pesticidas ao longo dos anos pode informar 
medidas intertemporalmente flexíveis para reduzir as cargas de pesticidas, 
controlar a resistência a eles e vigiar seu uso (Kudsk et al., 2018; Milner; 
Boyd, 2017). Além disso, a variação intertemporal do influxo de fertilizantes 
usados na agricultura para os corpos d’água pode ser monitorada em tempo 
real (Yeshno et al., 2019). Por fim, monitoramento e análise virtuais podem 
embasar atividades de tentativa e erro ao longo do tempo e a comparação dos 
resultados, para facilitar a aprendizagem e, consequentemente, os ajustes no 
desenho dos instrumentos das políticas ao longo do tempo.

Lócus de discricionariedade – níveis de prescritividade

Correlações entre insumos e resultado fortalecidas por tecnologias di-
gitais levam a duas opções principais: 1) o lócus de discricionariedade recai 
sobre os agricultores que podem aproveitar o aprimoramento das correla-
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ções para cumprir com mais segurança as medidas visando resultados; ou 2) 
o lócus de discricionariedade recai sobre quem tem poder de decisão (por 
exemplo governo ou empresa de alimentos), que se apoia nas correlações 
aprimoradas para buscar resultados com instrumentos focados nos insumos, 
tecnologias ou práticas correlacionadas àqueles.

A implementação de instrumentos de políticas que envolvam fluxos 
de informação das unidades agrícolas para as autoridades, visando sua con-
formidade e o monitoramento da política, reduz a discricionariedade dos 
agricultores, aumentando a das autoridades. Por exemplo, os novos satélites 
Sentinel melhoram a qualidade dos dados para monitorar os atuais paga-
mentos do PAC, o que aumenta o arbítrio do governo e de seus analistas 
(Devos et al., 2019). As propostas para liberação automática de pagamentos, 
contanto que o SIAC confirme a elegibilidade (Deutscher Bauernverband, 
2018), envolvem uma forma de governança algorítmica que reduz a discri-
cionariedade dos agricultores. Eles passam a dispor de menor poder para 
assumir riscos morais contrários às normas, sonegar impostos ou reivindicar 
mais subsídios ou cotas do que as regras permitem, uma vez que a digitali-
zação torna o monitoramento mais preciso e fortalece as correlações entre 
insumos e resultado. Novos estímulos comportamentais (p. ex., Just, 2017; 
Kuhfuss et al., 2016) também podem reduzir a livre escolha dos agricul-
tores em relação às autoridades e provedores de tecnologia, uma vez que 
a tecnologia digital torna mais transparentes as atividades agrícolas. Além 
disso, sistemas operacionais de gestão rural projetados para orientar a gestão 
das atividades agrícolas podem incluir o envio automatizado de dados do 
sistema de manejo agrícola ou do maquinário aos provedores de tecnologia, 
aumentando assim o arbítrio dos algoritmos e sistemas, em detrimento dos 
agricultores. Finalmente, a modelagem de resultados transfere a discriciona-
riedade para os profissionais de modelagem, pois esses podem usar modelos 
e dados de diferentes modos, por exemplo, para relaxar ou restringir normas 
relativas a uso de nitratos, como ocorre atualmente na Dinamarca (Veihe et 
al., 2006). Consequentemente, os instrumentos de políticas podem se tornar 
mais prescritivos, deixando aos agricultores menos capacidade discricionária 
para redução de custos e inovação. No entanto, a discricionariedade dos agri-
cultores também pode aumentar, a partir de uma mudança para instrumen-
tos que visem diretamente aos resultados, dando-lhes, então, mais margem 
de manobra para decidir sobre como perseguir os resultados.

Geralmente, as autoridades que dependem do fornecimento externo 
de sistemas, análise de dados e liberação de informações para perseguir ob-
jetivos de políticas perdem capacidade discricionária quando os provedores 
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de tecnologia são responsáveis pela instalação e manutenção da inteligência 
artificial e dos algoritmos envolvidos. O manejo de dados mais precisos pe-
las autoridades pode facilitar a implementação, mas sua discricionariedade 
diminui quando são obrigadas a usar um determinado sistema de apoio à 
decisão (Lemmen et al., 2015). Da mesma forma, o uso de tecnologia di-
gital para organizar procedimentos de licitação em leilões e para verificar as 
limitações, por exemplo, de novas medidas agroambientais, diminui o poder 
discricionário de uma autoridade para implementar acordos individuais com 
agricultores. Nesse contexto, uma maior descentralização do conhecimento 
agrícola e sistemas de assessoramento informatizados acarretam loci mais di-
fusos de discricionariedade (Carolan, 2020; Fielke et al., 2020).

Preços versus quantidades – incentivos financeiros ou regulação

Tanto os instrumentos baseados em preços, como impostos e subsídios, 
quanto os instrumentos baseados em quantidade, como padrões regulatórios 
e cotas negociáveis, beneficiam-se de correlações mais precisas entre insumos 
e resultado obtidas por meio de tecnologia digital. Os pagamentos atuais 
da PAC incluem condicionantes baseados em quantidades, como medidas 
de proteção ambiental apoiadas pelo SIAC, e tecnologias digitais comple-
mentares para determinar áreas e locais e para monitoramento, inclusive por 
sensoriamento remoto (Devos et al., 2019; European Court of Auditors, 
2020). Tecnologias similares, outros bancos de dados e plataformas online de 
negociação podem servir de suporte a cotas e permissões baseadas em quan-
tidade. Elas expõem os preços através de uma alocação inicial, por meio de 
leilões e por meio da negociação, e ajudam a obter um nível de quantidade 
abrangente com o menor custo. A tecnologia digital tem efeitos similares 
quando melhora as correlações entre níveis de impostos e subsídios e os re-
sultados pretendidos.

Os regimes de cotas costumavam ser populares na política agrícola, mas 
muitos, como as cotas de leite e açúcar, foram abandonados. Essas raramente 
envolviam comércio, ao passo que as cotas tarifárias seguiram sendo impor-
tantes para as importações e exportações agrícolas. Regimes mais recentes 
de cotas agrícolas regem os padrões ambientais de quantidades. No entanto, 
apesar de elevados requisitos na gestão de dados, eles podem surgir incenti-
vos à fraude na alocação inicial e na negociação, como ocorreu com o caro 
sistema holandês de contabilidade de cotas de esterco, o Minas (Oenema, 
2004; van Grinsven et al., 2016; Backus, 2017), que integrava, de forma 
abrangente, fertilizantes e auditorias financeiras (Breembroek et al., 1996). 
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Da mesma forma, não houve progresso na integração da agricultura ao co-
mércio de carbono, porque os custos de transação são considerados altos (p. 
ex., Ancev, 2011; Grosjean et al., 2018).

A correta execução e, portanto, monitoramento, são particularmente 
críticos para cotas negociáveis, pois o comércio leva a mudanças de proprie-
dade e a soma das cotas deve atender ao padrão geral. Tecnologias digitais 
podem apoiar-se em bancos de dados sobre insumos ou produção de uni-
dades agrícolas específicas para fundamentar direitos adquiridos e reduzir 
a assimetria de informações. No entanto, a principal diferença que trazem 
é o rastreamento das licenças negociadas e o monitoramento de seu uso. 
Isso é útil em mercados de licenças que apresentam transações frequentes. 
A Holanda, por exemplo, estabeleceu um novo modelo de Avaliação Anual 
do Ciclo de Nutrientes (AACN) para contabilização de cotas de esterco, 
o qual é de aplicação mais simples do que o Minas e oferece menos chan-
ces de fraude, embora tenha um escopo mais limitado (Aarts et al., 2015). 
Portanto, as tecnologias digitais que dão suporte a esquemas de cotas nego-
ciáveis   podem ser adaptadas de acordo com as experiências. Tecnologias digi-
tais também podem monitorar os efeitos da alocação e do comércio de cotas 
na distribuição espacial dos impactos da agricultura para informar outras 
medidas políticas. De forma mais geral, instrumentos baseados em preços 
e em quantidades vêm se tornando menos diferenciáveis e mais interligados 
à medida que a tecnologia digital gera e processa informação relevante para 
sua implementação.

Distribuição de custos – alocação de custos dos instrumentos de política

A digitalização pode afetar a magnitude e a distribuição de custos dos 
instrumentos das políticas. Custos de transação incorridos pelo governo, 
agricultores e empresas, custos de conformidade e de redução de contami-
nantes pelas unidades agrícolas, despesas do orçamento público e custos 
residuais privados e públicos decorrentes dos impactos da agricultura são 
particularmente relevantes. Em geral, as tecnologias digitais afetam vários 
custos simultaneamente.

A digitalização afeta as quantidades e a distribuição dos custos de tran-
sação dos instrumentos de política. Seja qual for o instrumento, as autorida-
des podem se beneficiar de custos de transação mais baixos, mesmo quando 
os novos modelos se tornam mais detalhados e, especialmente, quando as 
tecnologias digitais oferecem economias de escala e de escopo. Relatórios au-
tomáticos podem reduzir os custos de transação tanto para as unidades agrí-
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colas quanto autoridades, se os custos de investimento em tecnologia forem 
suficientemente baixos. Os sistemas digitais de alocação, monitoramento e 
rastreamento de cotas negociáveis   e subsídios podem reduzir os custos das 
unidades agrícolas, principalmente quando as transações são frequentes. Por 
exemplo, o modelo AACN para contabilização de cotas de esterco agrícola 
na Holanda promete ser simples (Aarts et al., 2015). Os agricultores encon-
tram custos mais baixos do que com o complexo sistema Minas (Breembroek 
et al., 1996), que acarretou altos custos de monitoramento e fiscalização para 
as unidades agrícolas e autoridades públicas (Oenema, 2004; van Grinsven et 
al., 2016; Backus, 2017). Contudo, a mera digitisation dos dados existentes 
não leva necessariamente à redução geral dos custos. Por exemplo, embora 
os novos satélites Sentinel melhorem os dados para monitorar pagamentos 
da PAC, unidades agrícolas e autoridades verão seus custos administrativos 
aumentarem se os procedimentos tradicionais de execução, controle, paga-
mento ou sanção não forem substituídos por um novo sistema baseado na 
prevenção do não cumprimento e interação ex ante com as unidades agríco-
las (Devos et al., 2019). Isso se deve à necessidade de garantir a exatidão dos 
dados (Devos et al., 2018b; 2018a). Em geral, os impactos das tecnologias 
digitais sobre os custos de transação dos instrumentos de política são cir-
cunstanciais e dependem da tecnologia, e das características das transações e 
dos modelos de política.

A digitalização também pode ter impactos significativos sobre outros 
custos. Tributos, regulamentos e cotas negociáveis   especificamente aplica-
dos a determinados locais e períodos fazem com que nem todas as unidades 
agrícolas arquem com os custos de conformidade e de redução de poluentes, 
levando assim a uma redução geral dos custos privados. O direcionamento 
digitalizado de subsídios em lugar de sua disseminação ampla também re-
duz despesas do orçamento público (Carpentier et al., 1998) e os sistemas 
de classificação digital facilitam a alocação mais focada de subsídios, otimi-
zando a execução dos orçamentos públicos. Os provedores de pagamentos 
podem obter dados sobre as unidades agrícolas e os ecossistemas locais por 
meio de interfaces online e da integração de bancos de dados, o que lhes 
permite propor apenas as medidas que ofereçam o maior benefício ou corres-
pondam às preferências dos agricultores. Essas tecnologias também podem 
reduzir os custos de busca e solicitação de subsídios pelas unidades agríco-
las (ver Varian, 2009). Por fim, o monitoramento digital que dá suporte a 
novas linhas de instrumentos baseadas em resultados confere liberdade aos 
agricultores para implantar medidas que minimizem o custo da respectiva 
conformidade ou redução de impactos ambientais em todas as políticas. Na 
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Dinamarca, por exemplo, os níveis de nitratos digitalmente determinados 
para as estações de cultivo deixam hoje aos agricultores menos margem de 
manobra para economia de custos do que faria um imposto sobre saldos 
de nitrato. Normalmente, mais prescrições governamentais implicam menos 
discricionariedade aos agricultores e, portanto, menos oportunidades de re-
dução de custos privados e de inovação.

Os serviços virtuais de consultoria e extensão rurais também têm im-
plicações de custo. Eles podem proporcionar aos agricultores informações e 
intercâmbio interativo a custos possivelmente menores (Fielke et al., 2020; 
Klerkx et al., 2019; Science Hub, 2019), além de oferecer mais oportuni-
dades a eles para acessar informações. Alternativas com menores custos de 
acesso à informação e novos dados e análises podem reduzir os custos de 
conformidade às políticas e de alcance dos objetivos privados. No entanto, a 
distribuição de custos também depende de tais sistemas serem publicamente 
disponibilizados, serem de código aberto, ou de basearem-se em modelos 
comerciais privados.

Grau de participação – níveis de envolvimento

Diversos mecanismos podem afetar o grau em que as unidades agríco-
las participam da política digital. A varredura de banco de dados digitais e 
georreferenciamento podem identificar pontos críticos de impacto ou ajudar 
a determinar locais, unidades agrícolas ou empresas a montante e a jusante 
da cadeia de suprimento a serem visadas por um determinado instrumento 
de política. Incentivos à participação incluem benefícios das tecnologias di-
gitais para a gestão das unidades agrícolas, como redução dos custos de tran-
sação ou correlações úteis entre insumos e resultados da lavoura até o nível 
regional. No entanto, o aumento da transparência das operações agrícolas 
pode ter um efeito desencorajador. A digitalização pode reduzir os custos 
de busca e solicitação de subsídios e facilitar seu direcionamento e adapta-
ção. Isso pode tanto restringir como facilitar a participação. A digitalização 
individual pode acarretar custos de transação mais elevados, especialmente 
para unidades agrícolas que carecem de estrutura e habilidades informáticas 
(Fielke et al., 2019). Além disso, os custos iniciais de tecnologia e aprendiza-
gem podem ser elevados, e inibir a participação, especialmente se não houver 
alternativas analógicas as quais recorrer e incentivos ou exigência universal 
para o uso de tecnologia digital.

A cocriação e a coplanificação da tecnologia digital podem reduzir as 
barreiras ao uso dessas tecnologias no contexto agrícola. Tais barreiras in-
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cluem diferenças regionais, falta de interoperabilidade entre dados, pouco 
reflexo dos resultados desejados, falta de adaptação das práticas de negócios 
ou a provisão ineficaz de conteúdo digital (p. ex., Ayre et al., 2019; Eastwood 
et al., 2017b; Ingram; Gaskell, 2019). Cocriação e coplanificação podem 
encorajar agricultores a participar quando a participação não é obrigatória. 
Além disso, tecnologias digitais como redes sociais e nuvens podem apoiar a 
cocriação e coplanificação de plataformas virtuais voltadas à implementação 
de instrumentos de política agrícola. Contudo, a participação nesta fase (ver 
Ortner et al., 2016) só aumenta se os objetivos predefinidos na plataforma 
corresponderem aos objetivos dos agricultores (ver Knox et al., 2019). Essas 
tecnologias incluem acesso a dados georreferenciados sobre insumos e resul-
tados e a suas correlações em nível regional. Podem reduzir os custos de coor-
denação e incentivar a participação em linhas de políticas voltadas a iniciati-
vas coletivas, como pagamentos por aglomerações (Banerjee et al., 2017) ou 
gestões colaborativas, que visam resultados no nível regional (Prager, 2015). 
As unidades agrícolas podem ter seus custos reduzidos e os instrumentos 
de política ter sua eficiência ampliada pela facilitação da participação pelos 
meios eletrônicos.

Domínio de dados – propriedade e transparência dos dados

Quando estabelecimentos rurais participam em políticas agrícolas digi-
tais isso normalmente implica em que uma maior quantidade dos seus dados 
seja transferida para domínios públicos ou governamentais. A transparência 
dessas unidades aumenta com o registro e o monitoramento de conformi-
dade em relação à política e avaliação de seus resultados. Normalmente, a 
discricionariedade dos domínios que recebem dados aumenta, enquanto a 
dos domínios que fornecem dados diminui, se esses não puderem restringir 
a disponibilidade dos mesmos (ver van der Burg et al., 2019). Por exemplo, 
a modelagem de resultados de políticas transfere o domínio sobre os dados 
aos modeladores. Se os regulamentos de proteção de dados o permitem, as 
autoridades já podem conectar os bancos de dados agrícolas, como o SIAC, 
a bancos de dados ambientais para examinar a legalidade das práticas de 
manejo da terra (Nitsch et al., 2010). Novos dados de domínios privados 
podem ser adicionados, como na Dinamarca, onde as unidades agrícolas 
registram o uso de pesticidas em um banco de dados online que está vin-
culado a um banco de dados de comercialização de pesticidas e ao SIAC. 
Isso é possibilitado por uma legislação que fomenta o domínio público de 
dados (Dinamarca, 2013). Quando esses dados fluem automaticamente de 
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um aplicativo de gestão rural ou de uma máquina agrícola, o seu domínio é 
transferido para o governo e, possivelmente, também para os provedores de 
tecnologia (Carolan, 2018; Kamilaris et al., 2017; Sykuta, 2016). Por fim, 
provedores de pagamento por serviços ambientais e outros subsídios podem 
obter dados sobre unidades agrícolas e ecossistemas por meio de interfaces 
online, sensoriamento remoto e integração entre bancos de dados, transferin-
do, desse modo, os dados para seu próprio domínio, que pode ser privado, 
governamental ou público.

Instrumentos de política voltados à provisão de informações, como a 
atual exigência de uso de bancos de dados virtual sobre a movimentação ani-
mal, transferem os dados para o domínio governamental e, possivelmente, 
para domínios públicos e privados, como empresas de alimentos. Da mesma 
forma, dados e software de código aberto que auxiliam na tomada de decisões 
de autoridades e agricultores implicam mudanças no domínio dos dados 
e, consequentemente, também na transparência e na responsabilidade dos 
envolvidos (Attard et al., 2015; Kamilaris et al., 2017). À medida que a di-
gitalização amplia a diversidade no conhecimento agrícola e nos sistemas de 
consultoria rural, o domínio dos dados parece tornar-se mais difuso, ao pas-
so que, em geral, aumenta a transparência da atividade agrícola (Fielke et al., 
2020). Por outro lado, os agricultores também ganham acesso a domínios de 
dados governamentais, públicos e privados quando utilizam aplicativos ou 
serviços públicos de monitoramento. Assim, a digitalização de instrumentos 
de política pode implicar mudanças multidirecionais em domínios de dados.

Governança da informação – enfoque na provisão de informação

Medidas informacionais geralmente complementam os instrumentos 
de política agrícola, por exemplo, para informar sobre as políticas. Elas po-
dem também ter abordagens distintas, emitidas por meio de instrumentos 
que visam a provisão de informações. Isso inclui normas que estipulam a di-
vulgação de informações por meio de rótulos de alimentos ou comunicados 
públicos, subsídios para pesquisas, educação, aconselhamento e campanhas 
de persuasão moral por meio de contratos ou fornecidas diretamente pelo 
governo (Howlett, 2009; Richards, 2000; Vedung, 1998). As tecnologias 
digitais podem reduzir os custos de provisão de informações. Portanto, um 
governo pode ampliar instrumentos para incluir a regulação ou incentivo 
da divulgação e uso de informações, ao invés de intervir diretamente nas 
operações agrícolas e nos mercados. Isso significa que o governo abre mão 
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de parte do seu arbítrio, enquanto o domínio dos dados se abre e torna mais 
transparente.

A geração e o fornecimento de dados digitais sobre atributos e impac-
tos relevantes da agricultura para as políticas podem fazer parte de governos 
abertos e de iniciativas de negócios (Attard et al., 2015). As ferramentas de 
comunicação digital podem aumentar o impacto dessas iniciativas e efetivar 
a transparência, especialmente quando promovem o envolvimento da co-
munidade e ações de atores privados e públicos em apoio aos objetivos das 
políticas. Isso pode envolver novos modelos de negócios que utilizam infor-
mação digital para disponibilizar serviços agrícolas que apoiem os objetivos 
das políticas, como a oferta de serviços de proteção de safras em substituição 
aos pesticidas (Chappell et al., 2019).

Tecnologias digitais podem apoiar medidas informacionais para faci-
litar a implementação de outros instrumentos e em áreas onde as alternati-
vas falham. O incentivo baseado em informação (Just, 2017) complementa 
muitas abordagens informacionais de políticas, quando integrado às tecnolo-
gias digitais usadas para implementar instrumentos de política agrícola. Isso 
inclui instruções aos agricultores ou etapas de interação online entre esses e 
as autoridades. Aplicativos online de planejamento e informação podem, por 
exemplo, tanto promover medidas de política como incentivar agricultores a 
determinados contratos de subsídio (Kuhfuss et al., 2016). Além disso, servi-
ços de consultoria e extensão rural digitais podem usar várias vias para prover 
informações aos agricultores e facilitar a troca interativa visando atingir mais 
unidades agrícolas e de forma mais eficaz (Fielke et al., 2020; Klerkx et al., 
2019; Science Hub, 2019).

As tecnologias digitais incluem sistemas de gestão rural para apoiar 
agricultores ou seus consultores no alcance dos objetivos de política ou para 
gerenciar negócios em consonância com metas de sustentabilidade mais am-
plas e facilitar a conformidade (p. ex., Lindblom et al., 2017; Rose et al., 
2016). Entre os exemplos estão o sistema de gestão de fertilizantes agrícolas, 
FaST, sob consideração para a implementação da Diretiva sobre Nitratos da 
UE (European Commission, 2019), ou um software de auditoria dos níveis 
de carbono do solo (de Gruijter et al., 2019). Pesquisas na Alemanha têm 
sugerido a necessidade de sistemas integrados de gestão agrícola para auxiliar 
a conformidade com os esquemas de regulamentação e certificação, mas os 
sistemas hoje disponíveis não são suficientemente amigáveis (Knuth et al., 
2018). Eles teriam de ser, também, compatíveis com as tecnologias e capa-
cidades dos consultores que desempenham essas funções e precisam de uma 
atualização de suas competências individuais (ver Eastwood et al., 2017a, 
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2017b; Leventon et al., 2017). Consequentemente, a digitalização pode ter 
um efeito marcante na governança da informação, embora seus efeitos na 
implementação de instrumentos de política não sejam claros.

Perspectivas da política agrícola digital

A partir dos impactos da digitalização identificados nas dimensões das 
políticas, emerge uma perspectiva mais geral relativa aos seus impactos em 
instrumentos genéricos de política agrícola e em seus desenhos alternativos. 
Nossa abordagem analítica não permite uma avaliação sistemática dos aspec-
tos positivos e negativos desses efeitos. No entanto, ela sugere possibilidades 
que vão além da mera digitisation que apenas reduz custos de transação dos 
instrumentos de política agrícola. E o que é mais importante, os novos dados 
e tecnologias digitais ampliam as oportunidades para aprimorar a estimati-
va das correlações entre insumos e resultado, alcançar especificidade local e 
apoiar a flexibilidade intertemporal na implementação desses instrumentos. 
Isso aumenta a precisão e, portanto, a eficácia da política agrícola: podem ser 
usadas linhas orientadas a resultados com foco espacial e que reflitam a dinâ-
mica intertemporal. Eles são complementados com novas opções de desenho 
vinculadas às demais dimensões da política:

– O lócus de discricionariedade pode ser transferido aos agricultores 
para aumentar tanto sua adesão à política como a eficiência dos ins-
trumentos.

– A distribuição de custos entre unidades agrícolas e orçamento público 
pode ser mais bem alinhada para aumentar a eficiência e a aceitação da 
política pelos agricultores e pelo público.

– Preços podem substituir os requisitos de quantidade em maior medida 
com vistas a melhorar a eficiência alocativa entre as unidades agrícolas 
e entre comerciantes.

– Graus de participação em instrumentos de política podem refletir pontos 
críticos e não críticos de externalidades agrícolas e oportunidades de co-
laboração até em âmbitos regionais.

– O domínio de dados pode ser transferido para o domínio público para 
aumentar a transparência das atividades agrícolas e do abastecimento de 
alimentos.

– A governança da informação pode complementar os instrumentos e es-
tender as opções de linhas de política por meio da divulgação de infor-
mações, aconselhamento e incentivo.
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Há uma série de implicações para as escolhas na categorização tradicio-
nal de instrumentos entre regulamentação, incentivos e provisão de informa-
ções. A digitalização representa a geração de novos dados e análise integrada 
que fortalece as correlações entre insumos e resultado e oferece novas opções 
orientadas para os resultados. Os resultados podem ser regulados para se 
adequarem a locais específicos, tipos de unidades agrícolas, bem como pe-
ríodos no tempo. Um monitoramento mais eficiente reduz a assimetria de 
informação entre agricultores e autoridades, mudando assim a distribuição 
de discricionariedade e de custos. Para os governos, isso poderia tornar mais 
atrativa a regulamentação. No entanto, tais benefícios recaem também nos 
instrumentos econômicos, que podem ser mais atrativos do que a regula-
mentação, pois geralmente possibilitam aos agricultores mais flexibilidade 
na alocação de seus recursos e nos níveis de participação. A digitalização 
também pode facilitar o intercâmbio entre coletivos de participantes, como 
unidades agrícolas que precisam coordenar o alcance de resultados no nível 
regional, com base nas correlações entre insumos e resultado nos níveis indi-
viduais. Subsídios e impostos tornam-se atrativos para o governo quando a 
digitalização estabelece correlações próximas entre níveis de preços e quanti-
dades nos resultados.

A redução dos custos de transação propiciada pela digitalização au-
menta a atratividade de instrumentos intensivos em informação, como cotas 
negociáveis. Além disso, os subsídios acarretam oportunidades de pagar aos 
agricultores por dados agrícolas transferidos de seu domínio. Tais dados po-
dem, então, ser usados para aprendizado com foco em resultados, possivel-
mente envolvendo inteligência artificial, para melhorar o desenho de qual-
quer instrumento. Por fim, a provisão de informações e o incentivo de base 
informacional podem se tornar instrumentos cada vez mais úteis, uma vez 
que a digitalização afeta a dimensão da governança da informação e põe em 
questão a dos dados. Apoiando-se em dados digitais e opções tecnológicas 
avançadas, ela pode até mesmo substituir instrumentos que intervêm dire-
tamente para obter resultados semelhantes, por exemplo, quando a transpa-
rência significa que os agricultores estão expostos a sanções sociais ou podem 
ser convencidos diretamente pela informação.

Esta perspectiva analítica mostra como as escolhas e o desenho de ins-
trumentos de política agrícola podem se desenvolver na era da digitalização 
ao longo de dimensões políticas interligadas. Duas dimensões-chave emer-
gem como essenciais para a concepção de futuros instrumentos de política 
agrícola: as correlações entre insumos e resultado, ou seja, a certeza de atingir um 
resultado de política desejado em um determinado âmbito (por exemplo, a 
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unidade agrícola ou a região) e o lócus de discricionariedade, ou seja, se são os 
agricultores ou as autoridades quem escolhe as ações específicas necessárias 
para alcançar um resultado desejado. A interconexão entre essas dimensões 
implica importantes compensações. As políticas agrícolas atuais raramente 
visam aos resultados diretamente. Isso tende a deixar aos agricultores pouca 
liberdade de ação para desenvolver respostas individuais, reduzindo os in-
centivos à inovação, especialmente quando elas regulamentam ou subsidiam 
tecnologias e práticas. No entanto, independentemente da tecnologia digital 
de monitoramento, ela deve correlacionar-se com o resultado desejado, os 
insumos e as práticas de gestão das unidades agrícolas-alvo. Caso contrário, 
essas unidades irão lutar para produzir o resultado desejado.

A tecnologia digital auxilia na estimativa dessas correlações, mesmo 
quando estas incluem fontes não pontuais e metas de resultados em nível 
regional. Teoricamente, o foco em resultados deixa a maior parte do arbítrio 
aos agricultores (desenho de política focada em resultados na Figura 3), 
mas sua discricionariedade é limitada quando a tecnologia digital estabele-
ce correlações próximas com insumos, tecnologias e práticas. Isso implica 
negociações, visto que as autoridades poderiam igualmente passar a esta-
belecer prescrições de insumos, tecnologia ou de práticas, ganhando assim 
maior arbítrio em detrimento das unidades agrícolas (desenho de política 
focada na prática na Figura 3). Consequentemente, surgem duas opções 
genéricas e divergentes: (1) a política agrícola poderia fazer uso de linhas 
apoiadas em tecnologia digital e focadas em resultados, com o lócus de 
discricionariedade no nível da unidade agrícola. Exemplos podem incluir 
cotas alocadas e comercializadas online ou medidas agroambientais voluntá-
rias monitoradas a partir da perspectiva de níveis superiores ao da unidade 
agrícola. (2) A política agrícola poderia adotar linhas focadas nas práticas. 
Aqui, o lócus de discricionariedade recai sobre as autoridades, pois essas 
prescrevem e controlam os insumos e o manejo agrícola. Exemplos são re-
gulamentação e impostos com regras e padrões específicos, possivelmente 
com foco local para problemas de fontes difusas. No entanto, à medida que 
diminui o arbítrio dos agricultores, seu incentivo para inovar e se adaptar às 
circunstâncias locais não observáveis pelas autoridades também enfraquece. 
A agricultura pode tornar-se mais padronizada e menos resiliente. Embora 
nossa análise seja agnóstica a esse respeito, é essencial que seja dada atenção 
adequada a esses dilemas e riscos mais amplos que extrapolam as dimensões 
e estágios do ciclo de políticas que cobrimos aqui. A próxima seção trata das 
implicações e riscos gerais da tecnologia digital, que afetam as escolhas e o 
desenho de instrumentos de política agrícola.
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Discussão

Nossos achados mostram como a tecnologia digital pode influenciar as 
escolhas e especificações dos instrumentos de política agrícola. Os grandes 
avanços na gestão da informação digital sugerem que os futuros instrumen-
tos de política agrícola estarão mais profundamente permeados por tecnolo-
gia digital e mais informatizados. No entanto, todos os atuais instrumentos 
de política agrícola podem se beneficiar das tecnologias digitais. Elas fazem 
a maior diferença no estágio de implementação, quando a digitalisation não 
apenas apoia o enfoque, a adaptação, o monitoramento e o controle, mas 
também gera novos dados que aprimoram a tecnologia de avaliação de po-
líticas estabelecidas. A seguir, discutimos quatro aspectos críticos de nossos 
achados.

Figura 3 – Opções de política agrícola digital nas principais dimensões da política: insumos ou 
resultados como alvos de instrumentos de política em relação ao lócus de discricionariedade que 
varia de autoridades governamentais a agricultores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em primeiro lugar, a digitalização da política agrícola depende do uso 
de tecnologias digitais no setor agrícola. Barreiras importantes para o enga-
jamento em tecnologias digitais incluem capacidades de agricultores e au-
toridades, existência de alternativas analógicas, desenvolvimento orientado 
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ao usuário e isenções ou apoio a pequenas propriedades rurais. Além disso, 
custos e loci de discricionariedade podem afetar a participação dos agricul-
tores nos programas digitais de política agrícola, pois sua distribuição pode 
ser considerada injusta e certos grupos de agricultores podem ser excluídos. 
As unidades agrícolas também podem não ter a capacidade de responder 
com eficiência a linhas de política focadas em resultados. Tudo isso reflete o 
papel da exclusão digital na política agrícola e os riscos associados a acesso à 
tecnologia, propriedade de dados, controle e segurança (Klerkx; Rose, 2020; 
Regan, 2019; Rotz et al., 2019). No entanto, os incentivos à participação 
podem ser incorporados como requisitos de regulações e subsídios para uso 
de tecnologias digitais.

Da mesma forma, programas de tributação, regulamentação e cotas ne-
gociáveis   podem incorporar benefícios das tecnologias digitais, por exemplo, 
para a gestão da atividade agrícola. Incluir subsídios ao uso de tecnologias 
digitais nos instrumentos de política agrícola também aumenta as chances 
de participação. Serviços de consultoria, tradicionalmente, auxiliam os agri-
cultores na implementação das políticas e na participação (p. ex., Leventon 
et al., 2017; Sutherland et al., 2013). Quando a digitalização implica foco 
em resultados nos níveis de unidade agrícola e regional, podem ser necessá-
rios consultores para facilitar a ação coletiva (p. ex., Prager, 2015; Westerink 
et al., 2017) e fazer a mediação entre a tecnologia digital e as unidades agrí-
colas e suas práticas (Eastwood et al., 2019; Lundstrom; Lindblom, 2018). 
Embora a tecnologia digital possa melhorar os serviços de consultoria, os 
custos podem aumentar e a tecnologia, como instruções online, por exem-
plo, substituir o aconselhamento interpessoal (Rijswijk et al., 2019; van der 
Burg et al., 2019). Isso pode transferir a discricionariedade para o governo e 
os provedores de tecnologia. Aqui, mas também em outros casos para além 
dos sistemas de consultoria, a discricionariedade pode transferir-se para a 
governança algorítmica, com consequências questionáveis   (Klerkx et al., 
2019). Portanto, deve-se tomar cuidado para que agricultores, consultores 
e autoridades conservem sua liberdade para desenvolver soluções criativas e 
inovar, ao invés de estabelecer dependência de trajetória da digitalização da 
política agrícola (ver Flyverbom; Murray, 2018; Sætra, 2019).

A dependência de trajetória digital pode limitar a capacidade de agri-
cultores, consultores e governo de responder a desafios imprevistos, tornan-
do-os menos resilientes. Portanto, um problema estratégico da política é o 
de decidir sobre investir em tecnologias específicas para instrumentos espe-
cíficos que possibilitem a diversidade e o aprendizado, ou investir em tecno-
logias menos avançadas, mas com propósitos mais amplos. Como no caso 
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da agricultura digitalizada, as inovações digitais de apoio à política agrícola 
podem ser abordadas com pesquisa e inovação responsáveis, para prevenir 
tais riscos e eliminar dilemas (p. ex., Bronson, 2018; Klerkx; Rose, 2020; 
Rose; Chilvers, 2018).

Em segundo lugar, nossa análise supôs objetivos e desafios de política 
agrícola persistentes na Europa, como assimetrias de informação e fontes di-
fusas de impactos da agricultura. Até certo ponto, a digitalização enfrenta es-
ses desafios, especialmente quando facilita o aprendizado e a adaptação. No 
entanto, novos objetivos podem surgir a partir da avaliação e reestruturação 
com base em novas informações obtidas por meios digitais. A digitalização 
da política agrícola também pode desencadear novos desafios, como o de 
garantir que os atores envolvidos sejam capazes de utilizar tecnologia digital 
relevante (Regan, 2019), a interoperabilidade (Phillips et al., 2019; Tóth; 
Kučas, 2016) e a ética de dados, incluindo questões de privacidade (Sykuta, 
2016; van der Burg et al., 2019).

Em terceiro lugar, provisão, compartilhamento e análise de dados, 
incluindo seus benefícios e riscos conexos, são essenciais para o estabele-
cimento de instrumentos de política agrícola digitais. Aplicativos digitais 
que tornam mais transparentes as unidades agrícolas e os ambientes em que 
elas operam costumam afetar o domínio dos dados. Os dados envolvidos 
deixam de ser privados. Alguns se tornam públicos, enquanto outros são 
acessados   ou mantidos por diferentes domínios privados, como provedores 
de tecnologia, ou se tornam descentralizados na forma de cadeias de dados 
bloqueadas (blockchains) (Miles, 2019; Rotz et al., 2019). A relutância em 
abrir domínios de dados agrícolas pode, então, restringir a participação em 
instrumentos de política agrícola digitais. Portanto, escopo para automação 
teria mais probabilidade de surgir quando os dados e a legislação sejam 
inequívocos, o que pode implicar a exclusão de certos dados e práticas agrí-
colas (Miles, 2019). Além disso, a análise de dados agrícolas, ambientais 
e comportamentais georreferenciados, gerados e vinculados por meio de 
tecnologias digitais, poderia apoiar a reformulação de instrumentos e a se-
leção de novos instrumentos a fim de gerar conhecimento comportamental 
e transformar comportamentos (Varian, 2014; Zuboff, 2019). Isso pode 
apoiar a regulamentação preventiva (Yeung, 2018). Nesse ponto, medidas 
voluntárias oferecem oportunidades para gerar dados que os agricultores 
relutam em fornecer. Os dados podem ajudar a formar modelos que auxi-
liem na avaliação de medidas, ex ante, para informar as escolhas e linhas de 
instrumentos de política agrícola. Deve-se dar a devida atenção a esses usos 
da tecnologia digital na política agrícola. A facilitação do aprendizado da 
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política por meios digitais é importante para os agricultores, por exemplo, 
quando as linhas de política voltadas para resultados lhes dão mais liberdade 
para desenvolver práticas e tecnologias que geram resultados com eficiência.

Em quarto lugar, ao examinar o contexto político da escolha e da for-
mulação do instrumento submetido à digitalização, surge a questão de como 
a viabilidade jurídica e política se desenvolverá. O escopo para subsídios de 
digitalização deve ser comparativamente grande, uma vez que os instrumen-
tos de política desse tipo seriam politicamente mais viáveis   quando agricul-
tores e outros atores envolvidos com a política se beneficiam com a digitali-
zação. No entanto, sem um marco legislativo de apoio, a viabilidade jurídica 
pode ser muito circunstancial. Oportunidades para avaliação em tempo real 
e repercussão na estrutura e formação poderiam ser exploradas em maior 
grau no ciclo de políticas, como já se observa em padrões de pesquisa online 
(Schaub et al., 2020). Um resultado poderia ser o entrelaçamento complexo 
entre formulação da política e digitalização, uma vez que os atores e sistemas 
da política se tornam dependentes do fornecimento e análise de dados infor-
matizados. Essa complexidade aumenta ainda mais quando a política agrí-
cola se torna integrada aos sistemas de governança alimentar (De Schutter 
et al., 2020), como está sendo tentado atualmente com a estratégia Farm-
to-Fork da UE (Schebesta; Candel, 2020). Em vez da agricultura, o governo 
também poderia regular as empresas e certificadoras da cadeia alimentar, que 
podem gerar amplos dados sobre as unidades agrícolas e controlá-las por 
meio de contratos privados (Poppe et al., 2013). No entanto, tais abordagens 
podem aumentar as lacunas que separam governo e sociedade da agricultura 
e colocar em risco a adaptabilidade (Miles, 2019). Basicamente, a disponi-
bilidade de informação determina se o governo poderá atribuir e adjudicar 
direitos e deveres ou se será obrigado a agir como um regulador que define 
e impõe metas (Richards, 2000). O primeiro papel pode ser atraente para 
um governo, no qual a digitalização reduz muito os custos de governar os 
direitos de propriedade entre as partes envolvidas. O governo também pode 
adicionar regras de responsabilização quando for possível estabelecer valo-
res representativos dos danos às partes. A tecnologia digital pode facilitar a 
adjudicação ao reduzir os custos de análise dos respectivos casos envolvidos 
e de estabelecimento de tais valores. Essas possibilidades implicam a trans-
formação do papel fundamental do governo de regulador para facilitador da 
resolução de conflitos agrícolas.
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Conclusões

Todo o potencial das tecnologias digitais sob consideração para a po-
lítica agrícola está longe de ser plenamente explorado. Localizamos a digi-
talização de instrumentos no ciclo de política e desenvolvemos um modelo 
analítico focado nas dimensões da política que podem ser afetadas pela di-
gitalisation nas fases de formulação e implementação. A análise subsequente 
revela os efeitos da digitalização sobre as principais dimensões dos instru-
mentos e linhas de política agrícola. Ela fornece uma panorama das escolhas 
e das linhas de instrumentos de política agrícola informatizados, que pode 
ajudar os formuladores de políticas a identificar instrumentos e linhas de 
política alternativos que surgem com a digitalisation.

O modelo analítico poderia ser aplicado a instrumentos de política 
digitais em outros campos de políticas públicas. Enfatizamos as implicações 
teóricas em lugar de examinar evidências empíricas sobre a política agrícola 
digital. Os exemplos europeus a que nos referimos são ilustrativos e não 
exaustivos. Os problemas enfrentados pela agricultura e os objetivos da po-
lítica agrícola podem ser diferentes no futuro e em outros ambientes. No 
entanto, nossa análise conclui que a tecnologia digital geralmente aumenta 
a precisão dos instrumentos, principalmente porque pode melhorar a iden-
tificação de fortes correlações entre insumos e resultado, assim como a espe-
cificidade local. Outros efeitos podem ser ambíguos, por exemplo, os rela-
cionados à discricionariedade de autoridades e agricultores, à distribuição de 
custos e ao domínio de dados.

Duas mensagens importantes para a política emergem de nosso estudo. 
Em primeiro lugar, uma vez que a agricultura é multifacetada, os instrumen-
tos de política continuarão sendo variados e a digitalisation não favorece 
instrumentos de política específicos. No entanto, ela aumenta suas escolhas 
de linhas e facilita a adaptação de instrumentos a problemas agrícolas especí-
ficos, aumentando assim a eficiência e eficácia da política agrícola. Portanto, 
governos e grupos de interesse poderiam buscar estrategicamente opções de 
linhas informatizadas para aumentar a legitimidade das políticas, mesmo que 
sejam inicialmente baseadas em projetos-piloto. Em segundo lugar, as van-
tagens mais imediatas se materializam especialmente em monitoramento e 
controle, nos quais a digitalisation reduz os custos de transação. No entanto, 
esse tipo de digitisation não é um que abarque toda a política agrícola, a qual 
depende de partes interessadas informaticamente competentes e de institui-
ções adequadas. O envolvimento ativo no planejamento da digitalisation 
é essencial, porque os benefícios de uma política agrícola informatizada só 
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podem ser realizados por meio do aprendizado e da capacitação de todo o 
setor. O governo poderia usar pesquisa séria e abordagem inovativa para in-
tegrar perspectivas de alimentos, agricultura e outras partes interessadas para 
desenvolver inovações adequadas de política agrícola digital. A digitalisation 
também pode ajudar nisso, pois os dados digitais disponíveis sobre insumos, 
produtos e resultados de instrumentos de política podem ampliar o escopo 
para testar diferentes opções de programas. A experimentação e o aprendi-
zado estratégico são necessários, especialmente quando a política agrícola 
digital passa da intervenção direta na produção agrícola para a governança da 
informação, em que o governo apenas usa, prescreve ou incentiva a tecnolo-
gia digital para gerar e divulgar informações agrícolas.

Uma questão crucial, tanto para pesquisa quanto para política, é se 
agricultores, grupos de interesse e governo estão dispostos e são capazes de 
lidar com as ramificações de uma digitalisation mais abrangente da políti-
ca agrícola. Isso dependeria das capacidades e da vontade do governo, dos 
agricultores e de outros atores envolvidos para usar as tecnologias digitais. 
Depende também da evolução das futuras demandas e digitalisation da po-
lítica. A previsão sistemática de futuros plausíveis da política agrícola infor-
matizada é, portanto, necessária.
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